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AO PREGOEIRO DA PREFEITURA DE DONA EMMA. 

 

 
  

 EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 112/2024  
 

 PREGÃO ELETRÔNICO  
 
 
 

IMPUGNAÇÃO 
 
 
 
 
 

OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) PARA FORNECIMENTO DE LINK DE 
INTERNET, SERVIÇO DE TELEFONIA FIXA E CORRELATOS PARA ATENDIMENTO AS DEMANDAS, 
DO MUNICÍPIO DE DONA EMMA, DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE DONA EMMA E DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE DONA EMMA, CONFORME CONDIÇÕES PREVISTAS NESTE EDITAL, e 
especificações constantes do Termo de Referência que compõe o Anexo I deste Edital.  
 

 

Unifique Telecomunicações S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
02.255.187/0001-08, com sede na Rua Duque de Caxias, nº 831, Centro na cidade de Timbó, 
Estado de Santa Catarina, vem, através do seu representante legal que ao final assina, 
apresentar IMPUGNAÇÃO face ao EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0112/2024, com base 
nas inconsistências e irregularidades expostas a seguir: 
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1 DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO 

 

Preliminarmente, é de se assinalar que a presente impugnação é tempestiva, tendo em 

vista que a data marcada para a sessão de abertura da licitação é 29/11/2024, e hoje é dia 

25/11/2024, portanto, mais de 03 (três) dias úteis antes da data de abertura das propostas, 

consoante o disposto no item 5.1 do Edital conforme segue:  

 

5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação da Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os 

seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data 

de abertura do certame.  

 

 

 

2 DA OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA LEGALIDADE, ISONOMIA E 

COMPETITIVIDADE. 

 

Os princípios regentes do processo têm fundamento no art. 5º da Constituição Federal 

e está preceituado no art. 5º da Lei nº 14.133 como segue: 

 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, 

da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 

eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 
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sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).  

 

 

A seguir, nos motivos da impugnação perceber-se-á claramente a não observância dos 

referidos princípios, pois a ausência de informações contidas no edital de licitação é 

amparadas pela legislação, garantindo a participação de todas as empresas que tem real 

condição de fornecimento, devendo ser razoáveis e proporcionais ao objeto licitado. 

 

  

3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

 Conforme prevê o artigo 69 da Lei nº 14.133/21, para comprovação de capacidade 

econômico-financeira a Administração Municipal pode valer-se de diferentes exigências, 

dentre elas: Solicitação de índices contábeis, Certidão Negativa de Falência e Recuperação 

Judicial ou comprovação de Capital Social Mínimo ou Patrimônio Líquido de até 10% do valor 

da contratação. 

 Tais exigências são complementares, podendo ser cobradas parcialmente ou 

facultativamente. 

 Ocorre que os índices de liquidez não são suficientes para garantir a qualificação 

econômico-financeira da forma exigida no Edital, servindo no ramo de telecomunicações 

apenas para limitar a competitividade do processo, se usados como forma indispensável de 

comprovação de capacidade econômica-financeira. 

 Tal afirmação se faz com o seguinte exemplo: 
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 Uma determinada empresa que possui um computador usado e 10 reais em caixa, mas 

possui 2 reais de dívidas, logo, apresentará índices LC, LG e SV maiores que 1, mas não detém 

capital social ou patrimônio líquido para honrar o presente contrato.  

 

Liquidez Corrente = 10/2 = 5, ou seja, aparentemente muito apta, mas sem capital de giro 

por exemplo. 

 

Quando a exigência de índices não atende à finalidade da Lei 

Mantidas as exigências de qualificação econômico-financeira restritas aos 
índices LG (Liquidez Geral), LC (Liquidez Corrente) e SG (Solvência Geral) iguais 
ou maiores a um (= ou > a 1), poderíamos ter uma absurda hipótese de 
participação de uma empresa pequena e sem qualquer capacidade 
operacional, mas com índices maiores que 1. Vejamos o exemplo: uma 
licitante com receita de R$ 1.000,00 e despesas na ordem de R$ 500,00 terá 
índices superiores a 1; a despeito da sua diminuta capacidade, será 
considerada qualificada sob o manto da “boa situação financeira”, se a 
avaliação deitar-se exclusivamente sobre a análise dos índices. 

 

 

 De forma inversa, as grandes operadoras de Telecom estão em constantes 

investimentos e por vezes seus indicadores podem apresentar valores inferiores a 1, mas estas 

possuem mais capacidade de atendimento do que uma microempresa com irrisório capital 

integralizado. Mas o Edital está vedando tal possibilidade de participação das grandes 

operadoras, limitando a competitividade e colocando em risco a segurança da contratação. 

 

 Considerando que as exigências editalícias não poderão restringir a participação de 

licitantes, ao contrário, deverão favorecer o ingresso do maior número de licitantes e, com 

isso, implementar o caráter competitivo da licitação, torna-se benéfico ao espírito 
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concorrencial dos certames licitatórios que o julgamento esteja alinhado aos princípios da 

competitividade, economicidade, razoabilidade e interesse público. Sendo assim, justificável a 

substituição dos índices contábeis (quando os índices de liquidez apresentarem resultado 

igual ou menor que 1) pelo patrimônio líquido ou capital social não inferior a 10% do valor 

estimado da contratação. 

 Vários órgãos da Administração Pública Federal aceitam o “patrimônio líquido” em 

substituição aos índices contábeis. Como exemplo, segue a cláusula 13.4.3 do Pregão 

Eletrônico n. 29/2011 (PROCESSO Nº 08005.000741/2011-13), instaurado no âmbito do 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA do Governo Federal: 

 

  “13.4.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

(…)c) As empresas que apresentarem resultado igual ou menor do que 
um 01 (um) em qualquer dos índices referidos acima, deverão 
comprovar que possuem capital mínimo ou patrimônio líquido 
mínimo até 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação, 
ou superior, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da 
lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
de acordo com o disposto no art. 31, §3º da Lei nº 8.666/1993;”. 
  

 Percebe-se a possibilidade de comprovação de um ao outro fator de comprovação de 
capacidade econômico-financeira.  
 
 
 4. NOVA LEI DE LICITAÇÕES 
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 Já em relação à Lei nº 14.133, de 2021, não me parece ter mudado muita coisa, no 

sentido de que a norma geral ainda dá a entender que seriam exigências alternativas, não 

cumulativas, como se verifica no Art. 69, cujo excerto segue abaixo colacionado. 

 
§ 4º A Administração, nas compras para entrega futura e na execução 
de obras e serviços, poderá estabelecer no edital a exigência de capital 
mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação. 
No modelo de Termo de Referência 9 para licitação pela Lei 14.133, de 
2021, cujo objeto seja serviço sem dedicação exclusiva de mão de 
obra (ainda não tem modelo para terceirização com DEMO), a AGU 
não só coloca tais exigências como não cumulativas, como as coloca 
como alternativa aos casos onde a empresa não apresente índices 
exigidos, conforme se observa no excerto abaixo colacionado. - 
Disponível em: https://gestgov.discourse.group/t/a-administracao-
pode-exigir-capital-circulante-liquido-de-e-10-de-pl/21305/3 

 
Portanto, o licitante que não tenha atingido os índices mínimos preconizados no 

Edital, poderá demonstrar sua capacidade financeira por meio do Capital Social ou 

Patrimônio Líquido, mesmo porque uma empresa que tenha feito grande investimento poderá 

ter seus índices comprometidos, nada obstante tal investimento tenha elevado sua capacidade 

operacional. 

 Esse entendimento do Tribunal de Contas da União, foi pacificado por meio da Súmula 

nº 275, abaixo destacada que estabelece que: 

 
“Para fins de qualificação econômico-financeira, a Administração pode 

exigir das licitantes, de forma não cumulativa, capital social mínimo, 
patrimônio líquido mínimo ou garantias que assegurem o adimplemento do 
contrato a ser celebrado, no caso de compras para entrega futura e de 
execução de obras e serviços.’’ 

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/modelos-da-lei-14-133-21-para-pregao


 

 

7 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  Lei n.º 14.133/21- Art. 155 (...)  

 

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações:  
 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

 

 Impugna-se a justificativa de adoção dos índices iguais ou superiores a 1 (um), como 

condição exclusiva para habilitação, uma vez que tais índices são desproporcionais ao ramo de 

atividade, e por tal adoção como critério indispensável afrontar o princípio da legalidade, 

economicidade, isonomia e por consequência frustrar o caráter competitivo. 

 Requer-se a adoção alternativa (ou índices contábeis ou Patrimônio Líquido mínimo 

ou Capital social mínimo) de comprovação de capacidade financeira por meio da 

comprovação de capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% sobre o valor 

da contratação conforme consta na legislação.  

 

5. DA EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 
 
 Conforme será demonstrado a frente, o Edital faz exigências de recebimento do objeto 

subjetivas, desproporcionais e incompatíveis com o objeto licitado. Faz-se o registro aqui, pois 

muito se exige no Edital, nas condições de recebimento e quase nada se exige na qualificação 

técnica da empresa que fornecerá os serviços. 
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 O edital limita-se a exigir na fase de habilitação para qualificação técnica apenas um 

Atestado de Capacidade Técnica ainda sem especificações mínimas de sua apresentação e 

aceitação: 

 

7.3. A licitante deverá apresentar comprovação relativa à qualificação técnica, 

devendo demonstrar aptidão para realização do objeto da presente licitação, 

através de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando que a empresa tenha 

fornecido objetos similares de acordo com o objeto da presente licitação, bem 

como atender as exigências do item 6 deste ETP. 

 

 Adiante o Edital sugere haver mais algum texto, mas sem encerra conforme citação abaixo: 

 

9.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

9.1.4.1. A empresa proponente deverá apresentar em sua documentação 
Atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, comprovando a experiência da licitante com os 
principais sistemas de gestão pública que atendam às necessidades do 
município, sendo eles:  

 

  

Possivelmente houve erro de digitação, pois não se trata de Atestado de Gestão Pública e 

também não continuidade do texto após descrever “sendo estes:” 

Inicialmente cabe esclarecer que os serviços de Telecomunicações são regulados pela 

Anatel e alguns destes serviços dependem de Licenças ou Outorgas específicas para poder operar 

no mercado.  

 A Licença SCM – Serviço de Comunicação Multimídia é necessária para fornecimento de 

serviços de link de internet é dispensada apenas para provedores pequenos com número reduzido 



 

 

9 

 

 

 

 

 

 

 

de clientes. Já a licença STFC – Serviço de Telefonia Fixa Comutada garante que a empresa detenha 

capacidade de entrega de serviços de telefonia no padrão ANATEL. 

 Ao verificar as condições para participação no pleito em tela, verifica-se que o Edital é falho 

em não solicitar licença de operação junto a ANATEL e meios técnicos que garantam a qualidade 

do serviço na fase de habilitação. 

Sucede que, por ser tecnicamente e obrigatoriamente necessário para a boa prestação do 

objeto, e com base nos incisos do artigo 67 da Lei 14.133/21, não foi exigido o Termo de 

Autorização para prestação de Serviços de Comunicação Multimídia expedida pela ANATEL ou 

equivalente, nem comprovação de profissional técnico habilitado junto ao Conselho da categoria, e 

Acervo de Serviço executado em fibra. 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-

operacional será restrita a: 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 

competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na 

execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente 

ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 

88 desta Lei; 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 

membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 
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Tal exigência não é facultada e sim obrigatória pela Lei 14.133/21 quando assim existir 

legislação específica para o objeto em questão.  

Lei Especial no caso é a Lei 9.472/97 que dispõe sobre a organização dos serviços de 

telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos 

institucionais, nos termos da Emenda Constitucional nº 8, de 1995. 

Essa mesma Lei no artigo sexto corrobora com nosso entendimento de ser obrigatória a 

exigência de Licença SCM e STFC na qualificação técnica para habilitação, trazendo em seu bojo 

que é dever do ente público fazer tal exigência. 

 

Art. 6° Os serviços de telecomunicações serão organizados com base no 

princípio da livre, ampla e justa competição entre todas as prestadoras, devendo o 

Poder Público atuar para propiciá-la, bem como para corrigir os efeitos da competição 

imperfeita e reprimir as infrações da ordem econômica. (grifo meu) 

 

 O Edital está permitindo claramente que uma empresa sem licença da ANATEL para atuar, 

sem profissional técnico habilitado e sem experiência anterior, assine o contrato de fornecimento 

de links de internet e interconexão que sustentam a prestação de serviços essenciais a 

comunidade. Tal tema é recorrente nas impugnações em editais de serviços de telecomunicações e 

até então sempre logrando êxito em favor do impugnante.  

 

O edital está omisso frente a legislação vigente no que se refere as garantias de 

qualificação técnica, colocando em risco a contratação e a eficiência da contratação. A exigência de 

simples atestado de capacidade técnica, se houvesse, sem licença da ANATEL e sem técnico 

responsável, permite a participação de empresas aventureiras e sem capacidade real para o porte 

licitado. 

Art. 2° O Poder Público tem o dever de: 
[...] 
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III - adotar medidas que promovam a competição e a diversidade dos serviços, 
incrementem sua oferta e propiciem padrões de qualidade compatíveis com a exigência 
dos usuários; 

 

 Infelizmente em todos os setores existem aventureiros que participam das licitações 

atraídos pelo volume da contratação. No ramo de telecomunicações não é diferente, por isso a Lei 

coloca dispositivos de proteção ao Ente Público, e estes devem ser usados ao bem do interesse 

público. 

 As empresas com autorização da ANATEL possuem profissional registrado no CREA ou CFT 

que acompanha suas implantações de rede. O serviço é dimensionado por profissional habilitado.  

 Solicita-se nos termos da Leis supracitadas a inclusão de exigência da apresentação de 

Termo de Licença junto a Anatel para SCM – Serviços de Comunicação Multimídia e Licença STFC 

ou seu devido extrato no diário Oficial da União, para o item 1.1, bem como da comprovação de 

disponibilidade de Engenheiro de Telecomunicações ou Eletricista ou Técnico competente a fim de 

garantir profissional apto a responder por lançamento de cabos de fibra óptica junto aos postes da 

concessionária de energia.  

  

6 - DA NÃO EXIGÊNCIA DE ACERVO TÉCNICO DO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
CONFORME CARACTERÍSTICAS DO OBJETO LICITADO. 
 
  

As empresas de Telecom necessitam estar inscritas junto ao CREA e possuir Engenheiro de 

Telecomunicações ou Engenheiro Eletricista ou Técnico Industrial da área pertinente como responsável, 

pois ainda que atuem no ramo de Telecomunicações, estão sujeitas a aprovação de projetos junto a 

concessionária de energia para lançamento de fibra óptica.  

 Tal exigência se faz, pois os serviços de instalação são considerados atividades de engenharia. 

Já os serviços de fornecimento de link de internet ou interconexão são serviços mensais de 

telecomunicações e não são passíveis de Acervo Técnico ou ART.  
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 A exigência apenas de comprovação de fornecimento por simples atestado não comprova a 

qualificação do profissional responsável pela instalação, projeto e execução. Só para exemplificar uma 

empresa poderia ter Atestado de um serviço feito por Engenheiro que nem está mais em seu quadro 

profissional.  

 O Acervo Técnico do profissional possui anuência do Atestado junto ao CREA ou CFT e é o usual 

nas licitações. Cabe registrar que a nova legislação manteve a ideia de capacidade operacional e 

capacidade técnico-profissional. Logo só o Atestado não garante responsabilidade técnica na solução o 

que poderá ser usado como justificativa futura para postergar entrega, justificar falhas e outros. 

 Por fim solicita-se a inclusão de apresentação de CAT – Certidão de Acervo Técnico de 

instalação de rede em fibra óptica em no mínimo 02 pontos distintos. 

 O edital carece de correção nesta exigência, pois zelando pelo princípio da eficiência, da 

legalidade, economicidade e segurança da contratação as garantias de qualificação não devem se 

resumir num objeto tão amplo a simples atestados de visita facultativo. 

 

6 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E REQUISITOS INDISPENSÁVEIS PARA ENTREGA DE SERVIÇOS 

DE TELEFONIA. 

 

 Atualmente no mercado existem empresas que possuem estrutura total para 

fornecimento de serviços de telefonia fixa e outras que compram troncos e revendem, não 

possuindo infraestrutura própria, base de numeração própria e são incapazes de fazer 

portabilidade numérica para sua base operacional. 

 Desta forma, algumas empresas vendem telefonia fixa por formatos VOIP, como se 

vendessem um ramal de alguma outra operadora, não detendo domínio da rede e sendo 

incapazes de se comprometer com prazo de correção do serviço, já que este prazo e equipe de 

suporte não está sob sua gerência.  
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 A contratação de empresa que terceiriza, mas que faz crer que possui autonomia para 

venda do serviço, reduz a qualidade, confiabilidade e segurança do serviço. Submeter a 

possibilidade de contratação de serviços de telefonia para prover serviços essenciais a 

comunidade não parece razoável. 

 Não há como comparar telefonia VOIP e Telefonia padrão SFTC. A telefonia VOIP 

sequer é regulamentada pela ANATEL  

 Ocorre que a telefonia Voip é um serviço de menor qualidade, e que não permite 

portabilidade e nem atende as regras da Anatel de telefonia fixa.  

 Se a prefeitura objetiva um sistema de telefonia fixa padrão STFC Anatel deve acrescer 

as exigências de habilitação a apresentação de um Extrato da Licença STFC publicada no Diário 

da União. 

 A portabilidade impacta em custos, logo se não exigido poderá não ser fornecido pela 

vencedora. A comunidade já conhece os números municipais, os impressos e mídias teriam 

que ser refeitos gerando ônus desnecessário a Administração.  

 Qualquer operadora que queira comercializar telefonia fixa e portabilidade deve ter 

uma licença STFC que é regida pela Lei 9.472 de 16 julho de 1997, que possui três contratos 

distintos perante a ANATEL: 

a) STFC para ligações locais.  

b) STFC para ligações DDD e  

c) STFC para ligações DDI 

 Outro fator é que operadora deve possuir acesso a base de dados operacional (BDO), 

que é a base que informa que número foi portado ou não. Para ter acesso a essa base a 

operadora deve fazer cadastro na ABR Telecom para ter validação do acesso. Assim o número 
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portado será destinado ao plano de numeração da operadora provisoriamente até vigência do 

contrato com o cliente. Alguns detentores de licença STFC não possuem numeração própria e 

não conseguem migrar os números portados para sua empresa, mas sim para uma empresa 

terceirizada. Entende-se que a prefeitura quer uma solução segura onde precisa que a 

Contratada tenha autonomia na prestação do serviço. Logo o edital deve ser claro ao exigir 

que a empresa porte os números atuais para sua base própria. 

 

 Logo conclui-se que uma operadora com STFC parcial poderia contratar com a 

Prefeitura e causar limitações que não estão sendo exigidas no edital. Solicita-se a melhor 

redação deste item a fim de contemplar as três licenças acima, cadastro na ABR Telecom, e 

autorização para realização de portabilidade. 

 Requer-se que ao bem do interesse público, seja exigida para qualificação técnica: 

a) Cópia da Licença STFC emitida pela ANATEL ou seu devido extrato publicado no Diário Oficial 

da União nas modalidades Local, DDD e DDI.  

b) Comprovante ou declaração que possui acesso a base de dados operacional BDO e cadastro 

na ABR Telecom estando apta a portar números para base própria da empresa vencedora.  

 

7 -DO PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

 O Edital não estabelece um prazo mínimo de entrega dos serviços, deixando a 

Administração à mercê da empresa vencedora de entregar em qualquer tempo sem possibilidade 

de penalidade.  
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 O edital ainda expõe a administração Municipal a outros riscos desnecessários por não 

exigir canal gratuito de solicitação de suporte via 0800. Também não é requerido no Edital suporte 

24 horas, pois em casos de necessidade especial, ou até mesmo no uso de sistemas de segurança 

tal disponibilidade pode ser essencial. Não se confunde aqui a disponibilidade do serviço 24h por 

dia, mas sim, a disponibilidade de suporte.  

 Por fim, não restou estabelecido prazo máximo para reparo do serviço em caso de falha ou 

inoperância.  

 Só por isso, conclui-se que a contratação nos termos atuais não atenderá as necessidades 

da Prefeitura que opera serviços essenciais a comunidade.  

 Requer-se que o Edital seja ajustado de forma a conter claramente as regras de entrega e 

aceitação dos serviços, para que a competição ocorra dentro de um padrão de qualidade e 

igualdade entre os participantes.  

 

8 - DA ESTIMATIVA DE VALOR 

 

 Os valores apresentados no Termo de Referências estariam dentro do valor de 

mercado se considerássemos links assimétricos. A leitura do Edital nos sugere isto, já apenas 

alguns itens possuem o tempo “dedicado” em sua descrição.  

 Porém, após resposta ao pedido de esclarecimento desta empresa, verifica-se que a 

Prefeitura pretende que todos os links sejam simétricos em download e upload o que não 

condiz com os valores de mercado de tal serviço. 

 Impugna-se os preços ofertados, pois certamente quando solicitados foram obtidos 

com base em pesquisa de links do tipo banda larga, e sem suporte 24 horas, com prazos de 

resolução de problemas de 24 horas, sendo o usual na Administração Pública exigir 6 horas 

para links dedicados.  
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 Registramos que caso a Prefeitura não readéque seu Edital, a fim de garantir a 

competitividade frente a outras licitantes teremos que adotar alguns padrões mínimo exigidos 

pela Anatel e aceitos ou até omissos no Edital, mas que pela experiência desta licitante podem 

não atender ao desejado pela Administração. 

 

9 DO PEDIDO 

 

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente, com 

efeito para determinar-se a republicação do Edital, escoimado dos vícios apontados, 

reabrindo-se o prazo inicialmente previsto. 

 

Por fim solicitamos que a resposta da impugnação seja encaminhada via e-mail pelo 

endereço eletrônico: licitacoes.tio@redeunifique.com.br 

 

Nestes Termos 

P. Deferimento 

 

Timbó, 25 de novembro de 2024. 

 
 

 

__________________________________ 

UNIFIQUE TELECOMUNICAÇÕES 

02.255.187/0001-08 

Marilha Salvador Conceição Reinheimer 

930.551.610-68 
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